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NOTA CONCEITUAL

1. Antecedentes 
O processo de Reuniões de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias da Organização dos Estados Americanos (OEA) teve início com a realização da primeira reunião, em Washington, D.C., em 2003. Essa reunião foi convocada em cumprimento à recomendação acordada na Quarta Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IV) “para promover o intercâmbio de informações e de experiências” com relação à “formulação, desenvolvimento e avaliação das políticas penitenciárias e carcerárias”.
/ A Assembleia Geral e o Conselho Permanente repercutiram essa recomendação em suas resoluções AG/RES. 1849 (XXXII-O/02) e CP/RES. 839 (1359/03), respectivamente. Nessa primeira reunião, foram assentadas as bases para que as reuniões servissem como espaços multilaterais para a promoção do intercâmbio de informações, experiências, práticas ótimas e recomendações, a fim de melhorar as condições das prisões no Hemisfério.
A Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias da Organização dos Estados Americanos foi realizada em Valdivia, Chile, em 26 e 28 de agosto de 2008. Nessa ocasião, os representantes dos Estados membros da OEA acordaram considerar a adoção, de acordo com suas possibilidades e limitações, de uma série de medidas, orientações e políticas, com o objetivo de promover o cumprimento dos princípios gerais sobre tratamento penitenciário, inclusive o respeito à dignidade das pessoas privadas de liberdade, a garantia do gozo de seus direitos, e sua reabilitação e reinserção social como finalidade da privação de liberdade. 
Em 17 e 18 de setembro de 2012, foi realizada a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C. Essa reunião foi convocada “no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), de acordo com o mandato da resolução AG/RES. 2657 (XLI-O/11): “Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”, […] com o propósito de fomentar o intercâmbio de informações e experiências e fortalecer a cooperação entre as autoridades encarregadas dos sistemas penitenciários nos Estados membros da OEA”.
/ Nessa reunião, os Estados americanos dividiram experiências em matéria de infraestrutura, segurança e avaliações de admissão, estratégias de intervenção, liberação e supervisão comunitária, dados e estatísticas sobre prisões, aprofundando-se em cada caso em temas específicos para garantir uma gestão penitenciária efetiva.
/
Em acompanhamento da Terceira Reunião de Autoridades Penitenciárias, a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 2783 (XLIII-O/13), endossou as “Conclusões e recomendações da REMJA-IX” (REMJA IX/doc.2/12 rev. 1), incluindo a recomendação de convocar a Quarta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias. Por sua vez, no parágrafo 78 da resolução AG/RES. 2907 (XLVII-O/17), “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional”, cuja execução está no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, recomendou-se que, no âmbito da mencionada reunião, sejam levadas em consideração as iniciativas e boas práticas, em nível nacional ou regional, que contribuam para melhorar a situação penitenciária no Hemisfério.

2. República Dominicana organiza a Quarta Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias da Organização dos Estados Americanos com o lema da humanização da privação da liberdade na região 
Sete anos após a última reunião do grupo de autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias da região, o Governo da República Dominicana considera essencial dar continuidade às reuniões hemisféricas entre pares da área penitenciária, a fim de reativar o único espaço multilateral criado em âmbito hemisférico com o propósito de intercambiar informações e experiências e habilitar a possibilidade de cooperação horizontal nessa matéria.
/ A proposta temática do Governo da República Dominicana para o relançamento desses encontros focalizará duas questões centrais: a internação digna e a formulação, implementação e avaliação de programas que promovam, de maneira efetiva, a reabilitação e a reinserção social das pessoas privadas de liberdade, sob o lema transversal de humanizar os sistemas penitenciários da região. 
As autoridades penitenciárias da República Dominicana, com a Procuradoria-Geral da República à frente, vêm se dedicando a um projeto de dignificação do sistema penitenciário nacional denominado “Plano de Humanização do Sistema Penitenciário”. Esse Plano é constituído por dois grandes eixos: o primeiro eixo focaliza o tratamento das pessoas internas, enquanto o segundo se concentra na solução da superlotação e da superpopulação histórica das prisões dominicanas. Essa dualidade de objetivos busca superar a realidade prisional, caracterizada pela falta de infraestrutura adequada, pela superlotação e pelas precárias condições de privação de liberdade, fatores que provocam situações críticas e sistêmicas de violação dos direitos humanos. 

No transcurso da Quarta Reunião, o Governo da República Dominicana espera dividir com os demais Estados membros da OEA os objetivos, fundamentos e avanços do “Plano de Humanização do Sistema Penitenciário”, com um duplo propósito: por um lado, visibilizar e priorizar a abordagem desse tema de um enfoque de prevenção terciária ou indicada da criminalidade.
/ Por outro lado, dividir experiências com os demais membros da OEA, de modo que as iniciativas de cada país em matéria penitenciária, inclusive o Plano de Humanização do Sistema Penitenciário do Governo da República Dominicana, possam ser expostas e submetidas a um espaço de discussão técnica de natureza construtiva, que enriqueça e melhore os processos e mecanismos em execução, além de contribuir para o alcance das metas e dos resultados estabelecidos. 

A humanização das prisões a que o Governo da Republica Dominicana aspira pode ser conceituada a partir de cinco elementos essenciais: em primeiro lugar, dispor de infraestrutura adequada, saudável e livre de superlotação; em segundo, assegurar que as necessidades básicas para a subsistência das pessoas privadas de liberdade sejam oferecidas, inclusive alimentação, água potável e saúde (física e mental, preventiva e curativa), com base em um enfoque diferenciado; em terceiro, dispor de pessoal penitenciário (inclusive pessoal de nível alto, médio e baixo, e pessoal permanente), especialmente formado e comprometido com os direitos humanos, para que possam oferecer um tratamento digno aos internos; em quarto, garantir a vigência dos direitos humanos no contexto da reclusão, bem como dos direitos reconhecidos pelas constituições e leis de cada país; e em quinto, crer no potencial humano e na redenção das pessoas privadas de liberdade, formulando programas de reabilitação e reinserção que lhes permitam reincorporar-se à sociedade como sujeitos produtivos e transformados. 
3. O estado atual da situação penitenciária na região: alguns desafios pendentes 
Cada um dos Estados membros da OEA lida com uma realidade penitenciária diferente, devido à diversidade de fatores externos e internos que influenciam a qualidade e a efetividade da gestão penitenciária. Entre esses fatores podem ser mencionados a maturidade e a eficácia do sistema de justiça, o uso da detenção preventiva, a existência e aplicação de sanções alternativas, a disponibilidade de recursos destinados ao sistema penitenciário, a existência e implementação de programas de reabilitação e reinserção social e a execução de políticas públicas focadas na prevenção da criminalidade. É partindo dessa realidade individual que as autoridades penitenciárias de cada Estado membro se dedicam a projetar, formular e executar iniciativas em matéria carcerária. Apesar dessas diferentes realidades, há alguns desafios comuns que a maioria das autoridades penitenciárias enfrenta. A Quarta Reunião ativará novamente a possibilidade de reunir os responsáveis pela política e pela gestão penitenciária dos países das Américas para que se possa expor, discutir e definir possíveis soluções (e sua “replicabilidade”) para esses problemas comuns, a partir das experiências, lições e intervenções práticas e, na medida do possível, avaliadas, dos países participantes. 
3.1. População penitenciária
No que diz respeito à população penitenciária, há, pelo menos, duas situações preocupantes, uma relacionada à superpopulação e à superlotação carcerárias, e a outra vinculada à insuficiente capacidade dos sistemas penitenciários de identificar as necessidades e problemas específicos de grupos e subgrupos em situação de vulnerabilidade no interior dos recintos, inclusive mulheres, jovens, pessoas LGTBI e pessoas com deficiência, entre outros, e atender a eles. Quanto a essa segunda situação, é especialmente preocupante a recente tendência de crescimento da população carcerária feminina, a uma taxa comparativamente maior que a dos homens, sem uma adequada adaptação dos sistemas penitenciários para recebê-la e abrigá-la. Do mesmo modo, é importante constatar a situação do Hemisfério no que se refere à população privada de liberdade menor de idade, para o que se propõe aos países do Hemisfério a organização de outra reunião com as autoridades ou organismos encarregados dessa situação específica, entendendo-se que ela merece um tratamento profundo e especializado.
3.1.1. Superpopulação e superlotação (superpopulação crítica) carcerárias 
De acordo com estatísticas do Instituto de Pesquisa em Política Criminal (Institute for Criminal Policy Research), de um total de 10.743.619 de pessoas privadas de liberdade no mundo, a região americana abriga 3.787.059, o que equivale a 35,2% do total, com alguns países do Hemisfério posicionados na lista dos 15 com o maior número de pessoas privadas de liberdade em âmbito mundial e altas taxas de reclusos por 100.000 habitantes.
/
Além disso, de acordo com a mesma fonte, a população penitenciária mundial cresceu de forma sustentada do ano 2000 até 2018, 24%, de maneira proporcional ao crescimento populacional mundial, até que esse crescimento pareceu estabilizar-se. No mesmo período, a população carcerária no continente americano cresceu 41%.
/ Esse crescimento constante colocou muitas prisões do Hemisfério à beira do colapso, obrigando-as a lidar com a dolorosa realidade da superlotação carcerária e suas devastadoras consequências para o sistema penitenciário em geral, afetando pessoas privadas de liberdade e suas famílias, pessoal penitenciário e comunidades.
Com base nos dados recebidos de 15 países, por meio do Estudo das Nações Unidas sobre Tendências do Crime e Funcionamento dos Sistemas de Justiça Penal para o ciclo de coleta de 2018, em termos de densidade penitenciária, dez estariam registrando superpopulação crítica, dois teriam superpopulação e somente dois países não teriam ultrapassado a capacidade oficial das prisões de adultos. 
A superpopulação e a superlotação carcerárias podem ser explicadas com base em diferentes fatores que se combinam de maneira perversa, mas uma de suas principais causas é a utilização desmedida da detenção preventiva, que provocou o aumento acelerado do número de pessoas presas. Nesse mesmo sentido, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) considerou que “a aplicação arbitrária e ilegal da prisão preventiva é um problema crônico” que afeta um grande número de países da região.
/
O abuso da prisão preventiva, juntamente com o endurecimento das penas, a duração prolongada dos processos penais (mora judicial), a ausente ou deficiente assessoria jurídica e a influência da opinião pública são outros fatores que contribuem para o aumento desproporcional da população carcerária. Esse aumento não vem acompanhado de uma ampliação da capacidade oficial nem de “uma política de investimento e reestruturação dos sistemas carcerários”, o que agrava as situações de superlotação nas prisões da região.
/
A superlotação é um catalizador de graves e sérios problemas nas prisões da região, provocando a internação em condições infra-humanas e minando os esforços de reabilitação e reinserção dos internos. Essas condições desfavoráveis são facilmente observáveis: pessoas detidas dormindo no chão por falta de camas e de espaço; sem acesso ou com acesso deficitário a serviços básicos como água e alimentação; espaços insalubres; longos períodos de isolamento em virtude da incapacidade do pessoal penitenciário de controlar a superpopulação nas áreas comuns, para mencionar apenas algumas das situações que a superpopulação carcerária desencadeia. 
Além disso, relatórios internacionais como o “Manual sobre Estratégias para Reduzir a Superlotação nas Prisões”, do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime, constataram que a superlotação também exacerba os problemas de saúde, físicos e mentais, dos internos, já que facilita a transmissão de doenças dentro do recinto penitenciário, dificulta a prestação de assistência médica a quem dela necessite, limita a quantidade de tempo livre ou produtivo do interno e aumenta a possibilidade de conflitos e violência entre as pessoas privadas de liberdade, bem como entre estas e o pessoal penitenciário.
/
Além disso, a superlotação impede a conservação de espaços dentro dos recintos penitenciários para fins de detenção diferenciada, visitas externas e educação/formação ou recreação, uma vez que esses espaços devem ser utilizados para enfrentar o desmedido crescimento da população carcerária mediante sua transformação em espaços adicionais para alojar as pessoas privadas de liberdade. Desse modo, impede-se a separação dos internos por sexo e orientação sexual, grupos etários, situação processual ou condições de periculosidade, dificultando o tratamento individualizado necessário à consecução de uma verdadeira reabilitação, da mesma maneira que se limitam e, inclusive, se eliminam os espaços onde a pessoa encarcerada poderia receber assistência jurídica de seu representante legal, delongando os avanços de seu processo judicial; atenção médica (tanto física, inclusive atenção ginecológica para as mulheres, quanto mental) e dental, limitando a recuperação e o bem-estar das pessoas privadas de liberdade; ou visitas familiares em condições dignas e apropriadas para esses fins, isolando-as de seu entorno afetivo e afetando sua eventual reinserção social. 
Além do mais, a proliferação dessas condições fomenta uma série de comportamentos e a continuidade do ciclo de violência/criminalidade/exclusão que a imposição de uma pena privativa de liberdade buscava superar para ressarcir a sociedade. Nesse sentido, a superlotação contribui para gerar condições de encarceramento propensas a atos de corrupção, à prática de delitos (inclusive extorsão, venda de bens ilícitos, violência sexual
/ e homicídios, entre outros), à exacerbação das tensões e dos conflitos e à criação, consolidação e expansão de grupos/organizações criminosos (provocando, em alguns casos, situações extremas como o autogoverno nas prisões). 
Em virtude de todo o exposto, deve-se reconhecer que a infraestrutura penitenciária continua sendo uma das variáveis fundamentais que contribuem para dignificar as condições da reclusão e fomentam uma internação digna e verdadeiramente reabilitadora das pessoas privadas de liberdade. A infraestrutura penitenciária deve ser considerada de um enfoque diferenciado, levando em conta as especificidades e necessidades dos diferentes grupos e subgrupos populacionais e o impacto diferenciado que o isolamento exerce sobre cada um deles. Por exemplo, considerando que inicialmente os centros penitenciários foram pensados em função da população penitenciária masculina, em termos gerais, as mulheres costumam ser mantidas em espaços físicos não adequados ou preparados para atender as suas necessidades primárias, secundárias ou de autorrealização. 
Com efeito, a realidade da maioria dos países da região é a de uma população penitenciária que ultrapassa a capacidade do sistema, alojada em infraestruturas precárias e inadequadas, que permanece encarcerada em condições indignas, que violam seus direitos fundamentais, sem nenhuma consideração às necessidades e circunstâncias diferenciadas das pessoas presas. Essa situação prejudica as tentativas de reabilitação e reinserção social que poderiam ser implementadas. Nessas circunstâncias insustentáveis, torna-se decisivo buscar soluções imediatas, bem como de médio e longo prazo, reconhecendo que o apoio à modernização e adaptação da infraestrutura penitenciária a partir de um enfoque diferenciado requer decisões políticas para a atribuição dos recursos necessários nos orçamentos nacionais.
Em todo caso, a busca de soluções pode ser concebida como um processo de cinco passos: primeiro, identificar os recintos penitenciários com maiores níveis de superlotação; segundo, verificar de maneira padronizada o estado desses recintos, utilizando para isso parâmetros internacionais; terceiro, diagnosticar as causas dessa superlotação; quarto, projetar e implementar intervenções para sua solução com base nas causas estabelecidas; e quinto, avaliar o processo e o impacto dessas intervenções. 
Além disso, organizações como o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente (ILANUD)
 e o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime
/ propuseram eixos concretos para a formulação de estratégias destinadas a reduzir a superlotação carcerária. Há países na região que também implementaram planos e políticas com essa mesma finalidade. Nesse sentido, valeria a pena utilizar a Quarta Reunião para compartilhar essas ações levadas a cabo e pensar na possibilidade de começar a construir um reservatório de conhecimento com base na sua documentação e sistematização. 
3.1.2. Crescimento da população penitenciária de mulheres 
Vários estudos recentes dão conta de uma taxa de crescimento da população penitenciária feminina mais alta e acelerada em relação à dos homens, sem perder de vista que a população penitenciária de homens continua sendo consideravelmente maior que a das mulheres. Conforme atesta a World Female Imprisonment List, essa tendência se observa em âmbito tanto mundial como regional.
/ Tomando os dados do Instituto de Pesquisa em Política Criminal, “a população carcerária feminina total na América Latina aumentou 51,6% entre 2000 e 2015, em comparação com 20% no caso dos homens”.
/
Entre as várias causas que poderiam explicar essa tendência, destacam-se duas: o uso abusivo e não excepcional da prisão preventiva
/ e o maior rigor da legislação e da justiça penal frente aos delitos vinculados às drogas (produção, tráfico e consumo). Ao analisar o perfil sociodemográfico da maioria das mulheres que vêm sendo criminalizadas e privadas de liberdade por esses delitos, tornam-se evidentes a situação de pobreza, os baixos níveis de educação, as escassas oportunidades econômicas disponíveis e a condição de chefes de domicílio que exerciam antes da prisão. Uma análise dos antecedentes penais dessas mulheres revela que pertencem aos escalões mais baixos e menos influentes do negócio das drogas e foram detidas por delitos menores e não violentos (transporte de drogas, entrada de drogas e microtráfico), razão pela qual não são consideradas ameaça à sociedade.
/
Nessas circunstâncias conviria levar a cabo uma análise custo/benefício do encarceramento das mulheres nas condições acima apresentadas, levando em conta que o impacto de seu isolamento não só tem um custo para o Estado (custo econômico e de recursos judiciais), mas também para a pessoa (o custo de oportunidade em termos da renda que deixa de perceber e o custo psicológico/emocional). Além disso, a privação de liberdade também implica uma série serie de externalidades negativas que vão além da pessoa e que têm efeito de médio e longo prazo e, inclusive, intergeracional. Entre eles, cumpre mencionar a disrupção da família e do lar, a exacerbação do estado de vulnerabilidade em que ficam os filhos e os idosos, a possibilidade de que os menores desenvolvam comportamentos agressivos ou antissociais e piorem seu desempenho escolar, e de que aumente a evasão escolar.
/ Os custos e os efeitos adversos provocados pela reclusão de mulheres se expandem em círculos concêntricos, estendendo-se até a comunidade e a sociedade. Mais ainda, existe a possibilidade de que se estendam no tempo, na medida em que um dos principais preditores do comportamento delituoso é ter tido um ou ambos os pais encarcerados. Um estudo regional recente estimou que “em 25 países da região existem entre 1.710.980 e 2.307.048 crianças e adolescentes com pelo menos um dos pais privado da liberdade, dos quais entre 359.305 e 484.480 têm pelo menos um dos pais privado da liberdade por delitos relacionados a drogas”.
/
Já foi mencionado anteriormente como as prisões não foram necessariamente criadas para atender às necessidades e circunstâncias específicas das mulheres. Essa realidade se torna ainda mais evidente quando se trata de mulheres grávidas, com filhos lactantes, ou com filhos em idade de educação pré-escolar e escolar. 
Dado seu recente surgimento e sua incipiente abordagem por parte de alguns países, esse tema merece ser incluído e debatido no âmbito da Quarta Reunião de Autoridades Penitenciárias. Dessa maneira, aqueles que lideram e administram os sistemas penitenciários estarão expostos a um conjunto de propostas e medidas que foram implementadas ou que vêm sendo adotadas, e que demonstram ser efetivas para superar essa situação. 
3.2. Pessoal penitenciário
Ao trabalhar no âmbito das prisões, é importante ter em conta que além da gestão de fundos, processos, projetos, instalações e resultados, “(o) elemento fundamental da gestão penitenciária é a gestão de seres humanos, tanto funcionários como reclusos”.
/ Um dos principais elementos que contribui para “uma prisão bem administrada á a natureza das relações entre ambos os grupos”.
/
As prisões não podem escolher as pessoas reclusas, mas, sim, podem escolher seu pessoal (desde o pessoal de direção, passando pelo de nível de gestão médio e baixo, pessoal permanente e pessoal de serviços).
/ Esse processo de seleção deve ser rigoroso “para garantir que tenham as qualidades pessoais e a formação educacional adequada”
/ que lhes permitam trabalhar em um ambiente complexo, intenso e exigente como como são os centros de reclusão. Segundo a Regra 74 das Regras Nelson Mandela: “A administração prisional deve selecionar cuidadosamente o pessoal de todas as categorias, dado que é da sua integridade, humanidade, aptidão pessoal e capacidade profissionais que depende a boa gestão dos estabelecimentos prisionais.”
/ Mais ainda, segundo essa mesma Regra, os “funcionários devem frequentar, antes de entrar em funções, um curso de formação geral e específico, que deve refletir as melhores e mais modernas práticas, baseadas em dados empíricos, das ciências penais. Apenas os candidatos que ficarem aprovados nas provas teóricas e práticas devem ser admitidos no serviço prisional.”
/ É importante mencionar que não se trata de uma única ação de capacitação, já que a Regra 75 também sugere que se ministrem, de maneira contínua, cursos de formação para manter o pessoal prisional atualizado e adequadamente preparado para exercer sua função.
/
Em matéria de pessoal penitenciário e sua capacitação, as Regras 29 a 35 das Regras das Nações Unidas para o Tratamento de Mulheres Presas e Medidas Não Privativas de Liberdade para Mulheres Infratoras e seus Comentários
/(Regras de Bangkok) complementam as Regras Nelson Mandela. Em termos gerais, essas regras convêm em que a capacitação do pessoal penitenciário designado para os centros de reclusão para mulheres lhe possibilite atender às necessidades específicas das mulheres reclusas e seus direitos humanos, responder aos principais problemas de saúde, prestar primeiros auxílios e realizar procedimentos médicos básicos, com especial sensibilização sobre prevenção e tratamento do HIV/AIDS. 
Em âmbito regional e entre os países é pouco o que se conhece e se compartilha sobre os institutos penitenciários, a carreira penitenciária, o pessoal penitenciário, as condições em que exercem suas atividades de trabalho e as necessidades existentes para profissionalizar o serviço penitenciário. Mais ainda, em alguns países, “não há uma carreira estruturada e as funções são muitas vezes assumidas pela polícia e pelo exército, quando não por empresas privadas de segurança”.
/
O Observatório Interamericano de Segurança tenta coletar informação sobre o pessoal penitenciário, por sexo e função, a partir dos dados que os Estados membros fornecem todos os anos por meio do Estudo das Nações Unidas sobre Tendências do Crime e Funcionamento dos Sistemas de Justiça Penal (UN-CTS). Com base nesse instrumento de coleta de informação, no ano de 2017, dez países, de um total de 34 Estados membros da OEA, forneceram dados sobre o total do pessoal penitenciário. Entre esses dez países, há um total de 96.081 funcionários trabalhando no âmbito penitenciário, dos quais 29.371 são mulheres (30%) e 66.439 são homens (70%). 
Com respeito à função, a CTS propõe três grandes áreas de desempenho laboral: vigilância, educação/formação/saúde e administração/gestão /outras funções. Para a função de vigilância, sete países, de 34, apresentaram dados, mostrando que 60.790 pessoas exercem essa função. Com respeito à área de educação/formação/saúde, o número de países que forneceu dados para 2017 se reduziu de sete para seis, com um total de 12.290 funcionários. Para a última categoria de trabalho, apenas cinco países prestaram a informação, alcançando um total de 15.202 funcionários exercendo tarefas administrativas, de gestão ou outras.
/ Como mostram os números, a maior quantidade de pessoal está designada à segurança, “trabalhando sob o paradigma da separação da função de segurança das demais funções dentro dos centros penais”.
/
Dada a importância crítica do pessoal para a gestão penitenciária, a humanização da condição de privação da liberdade e o tratamento digno às pessoas privadas de liberdade, e a pouca informação disponível de maneira sistematizada em âmbito regional, a Quarta Reunião de Autoridades se apresenta como o foro natural para abordar essas questões de maneira coletiva e colaborativa. 
3.3. Reabilitação e reinserção social das pessoas privadas de liberdade 
Entre os princípios gerais apresentados pelas Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias nas Recomendações da Segunda Reunião, definiu-se que, “(O) sentido essencial da pena é, principalmente, conseguir a reinserção social e a readaptação do condenado a sua família e a sua comunidade, refletir a seriedade do delito, e promover o respeito à lei e o justo castigo frente à ofensa”.
 Uma concepção similar foi formulada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos no documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”.
 Nesse mesmo espírito foi formulada a Regra 4 das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (Regras Nelson Mandela): “Os objetivos de uma pena de prisão ou de qualquer outra medida restritiva da liberdade são, prioritariamente, proteger a sociedade contra a criminalidade e reduzir a reincidência. Estes objetivos só podem ser alcançados se o período de detenção for utilizado para assegurar, sempre que possível, a reintegração dessas pessoas na sociedade após a sua libertação, para que possam levar uma vida autossuficiente e de respeito para com as leis” e manter-se com o produto de seu trabalho.
/
Partindo do acima exposto, os recintos penitenciários da região são convocados a transformar-se de espaços meramente punitivos de isolamento em verdadeiros centros de reabilitação social, imbuindo a prisão de um propósito social que redunde em benefícios para a pessoa privada de liberdade (e sua família), o sistema penitenciário e a comunidade. 
O Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime desenvolveu um “Roteiro para a elaboração de programas de reabilitação nas prisões”,
 com ênfase nos programas de educação, formação profissional e trabalho.
/ O roteiro oferece quatro razões principais para que a promoção desse tipo de programa no interior dos recintos devesse ser função central dos sistemas penitenciários. Em primeiro lugar, segundo atestam vários estudos, ao serem admitidas, as pessoas encarceradas, em sua maioria, apresentam baixos níveis de educação. Investir em seus estudos e no desenvolvimento de competências que lhes permitam manter-se economicamente uma vez fora da prisão aumenta as probabilidades de reinserção na sociedade. Em segundo, esse tipo de programa adere ao princípio de normalização, ou seja, à importância de poder reproduzir no interior das prisões, na medida de suas possibilidades, condições e situações similares às da vida laboral no exterior.
/ Isso não só ajuda na melhor reinserção da pessoa, mas também dignifica e fortalece sua autoestima, contribuindo para uma convivência interna melhor e para a redução dos problemas de saúde mental. Em terceiro, e relacionado ao ponto anterior, esses programas auxiliam na construção de entornos positivos e estimulantes no interior dos recintos, colaborando para a baixa dos níveis de violência e conflito interno dos recintos de reclusão. Em quarto lugar, levando em conta os limitados recursos com que costumam funcionar os sistemas penitenciários, a oferta desses programas e a formação das pessoas privadas de liberdade em áreas ou competências específicas, propiciam uma entrada de renda não só para elas, mas também para as próprias prisões. 
Poder oferecer de maneira sustentável esses programas no interior das prisões implica, entre outros passos, estabelecer parcerias com os Ministérios da Educação e do Trabalho e outras entidades estatais vinculadas; instituições acadêmicas, de ofícios, politécnicas e outras nessa categoria; bolsas de trabalho; empresas; e organizações da sociedade civil. Em consonância com o princípio de normalização, essas parcerias apostam em inserir as prisões no âmbito educativo e laboral externo, e evitar mantê-las isoladas do restante da sociedade. 
Para o Governo da República Dominicana, os sistemas penitenciários regionais devem dirigir todos os seus esforços para que a população privada de liberdade receba as oportunidades de reabilitação necessárias para reintegrar-se de maneira produtiva e estável na sociedade no momento de sua saída do recinto penitenciário. O êxito dessa reinserção significará uma redução da reincidência e, ao mesmo tempo, contribuirá para a redução da superpopulação carcerária. A maioria dos países executa programas desse tipo, razão pela qual a Quarta Reunião de Autoridades espera oferecer aos países participantes a oportunidade de mostrar os programas que executaram (ou vêm executando), apresentando evidência de sua efetividade, além das lições aprendidas na sua implementação. Esse tema também abre a possibilidade de se iniciar um processo de identificação, documentação e sistematização das experiências levadas a cabo, com o objetivo de alimentar um reservatório de conhecimento que sirva de referência e guia para todos aqueles que exercem funções nesse âmbito.
3.4. Sistemas de informação para a gestão penitenciária
No âmbito penitenciário é possível referir-se a, pelo menos, dois tipos de sistemas de informação: sistemas de gestão de casos e sistemas de informação estatística.

Os primeiros permitem sistematizar, centralizar e manter atualizada toda a informação relevante das pessoas encarceradas. Também contribuem para facilitar e personalizar o acompanhamento e o atendimento dessas pessoas no interior dos recintos, e para gerar informação de utilidade para os tribunais penais e para os serviços pós-penitenciários, uma vez cumprida a pena. Em caso de reingresso na prisão, esse tipo de sistema oferece ao pessoal penitenciário e aos prestadores de serviços um histórico da pessoa que esteja sendo novamente presa. 
A possibilidade de se dispor de informação digitalizada, organizada e centralizada, abrangendo várias dimensões da vida das pessoas privadas de liberdade, inclusive sua vida intramuros, se converte em ferramenta fundamental para começar a conhecer e humanizar o vínculo entre o pessoal penitenciário e aqueles que se encontram encarcerados. Os próprios sistemas de gestão de casos também podem prover estatísticas para os gestores e funcionários penitenciários. 
Por sua vez, a estatística penitenciária permite, pelo menos, três tipos de análise: a análise “descritiva”, que está vinculada ao entendimento da população penitenciária (inclusive variáveis de estoque e de fluxo) e suas características, destacando a importância da desagregação da informação; a análise “tática”, que apoia a gestão diária dos recintos; e a análise “estratégica”, que permite identificar tendências, padrões, desempenho e problemas, e planejar sua abordagem de maneira compatível. Em todo caso, a estatística penitenciária e as análises que possam dela decorrer deveriam ser pilares dos processos de gestão e decisão no âmbito penitenciário. 

Cada país recolhe suas estatísticas penitenciárias utilizando seus próprios sistemas de informação, alguns com o apoio de seus respectivos escritórios nacionais de estatística; também é possível encontrar sistemas vinculados a plataformas digitais de outras instituições para cruzar e complementar a informação; e, em outros casos, instituições externas aos sistemas penitenciários podem ter acesso às informações que esses sistemas detenham. Em suma, há uma grande variedade de sistemas quanto à informação que registram e processam, aos sistemas operacionais com os quais funcionam, à interoperabilidade e à acessibilidade designada, aos tipos de usuários definidos e aos tipos de informação que produzem. 
Em geral, esses sistemas se baseiam em dados administrativos, sendo poucos os países que projetaram, adotaram e aplicaram de maneira relativamente contínua censos ou pesquisas penitenciárias para complementar os dados administrativos. 
Em virtude da importância dos sistemas de informação, no que diz respeito à gestão penitenciária e à humanização da privação da liberdade, o Governo da República Dominicana propõe habilitar um espaço de discussão em torno deles. Esse espaço também será propício para definir variáveis e indicadores centrais que deveriam estar sendo informados bem como a possibilidade de padronizar uma metodologia e um questionário comum para lançar uma iniciativa de pesquisa penitenciária regional. 
4. Comentários finais 
Os temas abordados nesta nota conceitual estão integrados na Estratégia Interamericana para o Fortalecimento dos Sistemas Penitenciários, que vem sendo elaborada pelo Departamento de Segurança Pública da OEA. Essa Estratégia se fundamenta em um enfoque antropocêntrico e multidimensional do fenômeno da criminalidade e incorpora o uso de metodologias baseadas em evidências, capazes de alcançar resultados de curto, médio e longo prazo, em três grandes linhas de ação: (i) iniciativas de impacto pré-prisional, com o objetivo de melhorar a eficiência do sistema de justiça criminal e diminuir o uso da pena privativa de liberdade; (ii) iniciativas de impacto prisional, que promovem a melhoria e a profissionalização do sistema penitenciário e seus principais atores; e (iii) iniciativas de impacto pós-prisional, que incluem processos, serviços e mecanismos para acompanhar e apoiar aqueles que deixam a prisão em sua reincorporação à sociedade. Nesse sentido, a República Dominicana espera que a Quarta Reunião de Autoridades Penitenciárias contribua para o avanço dos eixos de ação incluídos nesse documento. 
A República Dominicana confia em que outros países da Organização se interessem por esses temas e decidam dar continuidade às reuniões de autoridades penitenciárias, não permitindo que outros sete anos transcorram sem a possibilidade de encontro, diálogo, intercâmbio e aprendizagem em matéria penitenciária. 
Além disso, considera que a Quarta Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias permitirá identificar quais são os temas de interesse, as necessidades prioritárias e os problemas urgentes a resolver. Essa informação é essencial para que as reuniões desse tipo estejam em sintonia com as realidades que se vem tentando superar, transformar ou melhorar, e ofereçam um espaço entre pares para sua discussão e a busca de possíveis soluções com base na experiência empírica dos que trabalham diretamente nesses temas. 

O processo de preparação desta Reunião permitiu que a República Dominicana se familiarizasse não só com a informação e os conhecimentos gerados nas três reuniões anteriores, mas também com a acumulação de experiências, medidas e intervenções em vários países da região que até o momento não estão sendo documentadas ou sistematizadas, para que se tenha uma referência histórica dos avanços obtidos e das lições aprendidas e um acervo de conhecimentos e referências que se possa consultar. Por esse motivo, a República Dominicana espera que, a partir desta Quarta Reunião, se possa começar a trabalhar na sistematização e na categorização de soluções para problemas comuns, e que esse reservatório de conhecimento sirva para a consulta e aprendizagem de todos os que trabalham no âmbito penitenciário. 
O país também aspira a que outros Estados se inspirem no lema de humanizar as prisões nas Américas e encontrem ideias concretas de como fazê-lo com base nas discussões que se mantenham e nas experiências que se compartilhem sobre esse tema no âmbito da Quarta Reunião. 
Finalmente, a República Dominicana faz um apelo para que entre todos seja possível definir um roteiro ou um plano de ação comum sobre temas penitenciários, que permita mostrar avanços e resultados concretos no melhoramento da situação penitenciária. O cumprimento desse roteiro ou plano de ação deveria apoiar-se na promoção e no fortalecimento da cooperação internacional (horizontal e vertical), revalorizando dessa maneira a importância da realização de reuniões técnicas de alto nível, como as Reuniões de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias. 
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